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Acao cominatoria - Pedido de liberacéo das
garantias hipotecarias - Determinacéo de redugéo
da divida por sentenga proferida em outro
processo - Procedéncia - Manutencéo - Verba
honoraria - Valor médico - Majoracao

Ementa: Apelacdo civel. Acdo cominatéria. Pedido de
liberacdo das garantias hipotecdrias. Determinacdo
de reducdo da divida por sentenca proferida em outro
processo. Procedéncia. Manutencéo. Verba honordéria.
Valor médico. Majoragéo.

- Proferida sentenca néo alterada por acérdéo e transitada
em julgado em outro processo determinando a revisGo
dos contratos de cédulas rural pignoraticia e hipotecd-
rias, ndo hd por que manter todas as garantias hipoteca-
rias, bastando a manutencédo apenas do que for suficiente
para garantir o cumprimento do valor atual da obrigacéo.

- Constatando-se que o valor fixado a titulo de honorérios
advocaticios é médico, deve ser provido o recurso para
que o valor seja majorado.

APELACAO CIVEL N° 1.0084.10.002148-8/001 -
Comarca de Botelhos - Apelantes: 1°) Banco do Brasil
S.A.; 2%) Espélio de Jodo Batista de Abreu, representado
pela inventariante Maria Aparecida Abreu da Silveira e
outros; Espélio de Carmela Anunciacdo de Abreu, re-
presentado pela inventariante Maria Aparecida Abreu da
Silveira - Apelados: Banco do Brasil S.A., Espélio de Jodo
Batista de Abreu, representado pela inventariante Maria
Aparecida Abreu da Silveira e outros; Espélio de Carmela
Anunciacdo de Abreu, representado pela inventariante
Maria Aparecida Abreu da Silveira - Relator: DES. PEDRO
BERNARDES



Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9 Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO APELO PRINCIPAL E DAR
PROVIMENTO AO APELO ADESIVO.

Belo Horizonte, 26 de marco de 2013. - Pedro
Bernardes - Presidente e Relator.

Notas taquigréficas

DES. PEDRO BERNARDES - Trata-se de recursos de
apelacado principal e adesiva interpostos por, respectiva-
mente, Banco do Brasil S.A. e espdlio de Jodo Batista de
Abreu contra sentenca (f. 438/449), proferida pelo MM.
Juiz de Direito da Vara Unica da Comarca de Botelhos,
que, nos autos da “acdo declaratéria com preceito comi-
natério de liberacdo de garantia hipotecdria com pedido
de antecipacéo de tutela”, julgou parcialmente proce-
dente a pretensé@o deduzida na inicial.

Em razées def. 451/461 sustenta o réu, ora apelante
principal, em sintese, que ndo é parte legitima para figurar
no polo passivo da acéo, visto que todas as dividas asse-
guradas pelas garantias reais foram cedidas & Unido; que
as averbacoes e registros efetivados junto &s matriculas
no registro de iméveis gozam de presuncdo de legitimi-
dade e veracidade, produzindo efeitos junto a terceiros;
que o ajuizamento desta acdo é posterior & cessdo do
crédito; que os devedores foram cientificados, inclusive
com averbacdo; que o patrono do autor nesta acéo atuou
no processo 0084.06.003917-3; que, se os patronos sdo
os mesmos, tendo eles participado da discusséo sobre
os efeitos da cessdo do crédito & Unido, ndo h& como
admitir o desconhecimento do fato; que néo reconhecer a
ilegitimidade significa impor restricéo aos direitos da atual
credora da divida, gerando afronta aos principios cons-
titucionais dos incisos LIV e LV do art. 5° da Constituicéo
Federal; que a Lei 11.775/2008 é inconstitucional, jd que
gerou violacdo aos principios da seguranca juridica, do
resguardo do ato juridico perfeito e do principio da livre
contratacdo; que também hd violacdo ao inciso XXXVI do
art. 5° da Constituicdo Federal, visto que se estd permi-
tindo que uma lei desconstitua, com efeitos retroativos,
o ato juridico perfeito consistente no registro de garantia
em funcdéo de contrato legalmente celebrado por partes
capazes; que ainda mais grave é legitimar ao Poder
Judicidrio a escolha de qual bem permanecerd vinculado
a divida; que, mesmo tendo sido determinada a reviséo
contratual, o que culminou na reducao da divida para R$
66.160,21, ndo houve por parte do devedor nenhuma
forma de amortizacdo, o que a elevou severamente;
que, pelos célculos apresentados pela parte autora, a
divida representa 60% do valor de mercado atribuido
pela parte adversa; que o valor do imével corresponde
a 1% da divida falaciosa, na medida em que é apresen-
tada premissa falsa, j&@ que toma por base o valor devido

em 1996, quando deveria ser apresentado o montante
devido na atualidade; que o valor dos bens hipotecados
e o montante da divida sGo compativeis, de modo que
a manutencdo da substituicdo, baseada em laudo unila-
teral, provocard sérios prejuizos, sendo prémio & inadim-
pléncia. Teceu outras consideracées e, ao final, pugnou
pelo provimento de seu recurso.

Preparo do apelo principal & f. 462.

Contrarrazées ao apelo principal s f. 473/499 em
evidente oposicdo & pretensdo recursal.

Em razées de f. 464/471 sustentaram os apelantes
adesivos, em sintese, que, para fixacdo da verba hono-
raria, o MM. Juiz a quo néo levou em consideragéo os
critérios estabelecidos no CPC; que o valor fixado é infimo
perto da importéncia e valor da causa. Teceu outras
consideracdes, citou jurisprudéncia e, ao final, pugnou
pela majoracdo da verba honordria, em valor néo infe-
rior a 10% do valor da causa.

Preparo do apelo adesivo a f. 472.

Contrarrazées ao apelo adesivo as f. 501/509 em
evidente oposicdo & pretensdo recursal.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

Inexistentes questdes preliminares.

1- Mérito.

A presente acdo foi ajuizada visando & obtencdo da
liberacdo das garantias hipotecdrias dadas nas Cédulas
Rurais Pignoraticias e Hipotecdrias de n® 96/70130-7 e
n°® 90/01159-7.

O MM. Juiz a quo proferiu sentenca rejeitando as
preliminares suscitadas pelo Banco do Brasil e julgando
parcialmente procedente a pretensdo deduzida na inicial;
apenas os pedidos de perdas e danos e lucros cessantes
néo foram julgados procedentes.

Inconformadas, ambas as partes recorreram; o
Banco do Brasil, apelante principal, pretende que seja
reconhecida sua ilegitimidade passiva e, se superada
essa questdo, que seja reconhecida a inconstitucionali-
dade da Lei 11.775/2008 ou a compatibilidade da divida
com os bens dados em garantia; |G os autores, apelantes
adesivos, entendem que deve haver majoracéo da verba
honoréria.

Serdo enfrentadas, inicialmente, as questées devol-
vidas no apelo principal; em seguida, a matéria devolvida
no apelo adesivo.

1.1- Apelo principal.

1.1.1- llegitimidade passiva.

Entende o Banco do Brasil que ndo agiu com acerto
o MM. Juiz a quo ao deixar de acolher a preliminar de
ilegitimidade passiva, visto que, ao tempo do ajuizamento
desta acdo, j& havia cedido os créditos para a Unido,
sendo que no seu entender os autores e seus patronos
estavam cientes desse fato.

Pois bem.
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O Banco do Brasil afirmou em sua contestagéo que
todas as dividas asseguradas pelas garantias reais foram
cedidas & Unigo (f. 222).

Intimado para carrear aos autos prova da transfe-
réncia dos créditos atinentes s Cédulas Rurais Hipotecdrias
e Pignoraticias 90/01159-7 e 96/701130-7, o apelante
principal apresentou os documentos de f. 402/425, que,
conforme muito examinado na sentenca, ndo contém
dados suficientes para reconhecer que a operacéo
ocorreu.

Cessao de direitos, conforme se sabe, é um negécio
bilateral, através do qual um credor transfere a outrem os
seus direitos na relacdo obrigacional; e, para que esta
tenha eficdcia perante o devedor, é necessdrio que este
seja cientificado.

Alids, confira o que dispde o art. 290 do CC/2002:

A cess@o do crédito nédo tem eficacia em relacéo ao devedor,
sendo quando a este notificada; mas por nofificado se tem
o devedor que, em escrito pUblico ou particular, se declarou
ciente da cessdo feita.

E nos autos realmente ndo hd qualquer documento
pUblico ou particular que contenha declarac@o de ciéncia
dos devedores quanto as cessdes ocorridas.

Ainda que assim ndo fosse, a Unido transferiv a
obrigacdo ao Banco do Brasil de administrar todos os
contratos de financiamento agricola por ela adquiridos,
tendo este assumido, dentre outras obrigacées, a de
cobranca, fiscalizacéo e baixa de gravames (f. 404/409).

Desse modo, tenho que agiu com acerto o MM. Juiz
a quo ao rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva do
Banco do Brasil, razdo pela qual ao recurso, quanto a
essa discuss@o, deve ser negado provimento.

1.1.2 - Inconstitucionalidade da Lei 11.775/2008.

Sustenta o Banco do Brasil S.A, em apertada
sintese, que a Lei 11.775/2008 deveria ter sido reco-
nhecida como inconstitucional, visto que a determinagéo
contida no art. 59 ndo poderia atingir os contratos ante-
riores, sob pena de violacdo dos principios constitucio-
nais da seguranca juridica, do ato juridico perfeito e da
livre contratacdo.

Razdo, contudo, néo lhe assiste.

Independentemente do entendimento que se possa
dar & referida questdo, ou seja, se hd ou nédo inconsti-
tucionalidade da Lei 11.775/2008, o que afastaria sua
aplicacdo no caso em tela, tenho que tal discusséo é
inécua.

Néo foi através da presente acdo que se chegou
ao entendimento da necessidade de reviséo dos contratos
firmados.

Foi através da acdo 0084.06.003917-3 que ficou
estabelecida o necessidade de revisdo das cléusulas
contratuais, quando entéo a divida cobrada, no importe
de R$ 5.588.025,90 (cinco milhdes quinhentos e oitenta
e oito mil vinte e cinco reais e noventa centavos), passou
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para R$ 66.520,54 (sessenta e seis mil quinhentos e vinte
reais e cinquenta e quatro centavos) (f. 39/45, 1. 47/49).

Com base na reducdo do valor da divida é que
os autores ajuizaram a presente acdo, através da qual
pretenderam a liberacéo dos iméveis hipotecados, com
excecdo de 1 (um) bem.

Estd claro, a meu sentir, que ndo foi em razdo
da aplicacéo da Lei 11.775/2008 que a pretensdo foi
julgada procedente; foi em razéo do que foi decidido nos
autos da agéo 0084.06.003917-3.

Embora examinada a discussdo sobre a constitu-
cionalidade da Lei 11.775/2008 na sentenca, tem-se,
a meu sentir, que nada havia para ser apreciado a este
respeito, j& que ndo houve a aplicagéo do referido dispo-
sitivo legal no presente caso.

Como a reducdo da divida néo ocorreu em virtude
da aplicacdo da Lei 11.775/2008 no presente caso, ndo
hd que se falar em violacdo dos principios constitucio-
nais da seguranca juridica, do ato juridico perfeito e da
livre contratacéo.

Ademais, como nao foi aplicada a referida lei no
caso em tela, ndo haveria por que declarar sua incons-
titucionalidade, de modo que nada hé para reparar na
sentenca proferida.

Assim, também quanto a esta discussdo, deve ser
negado provimento ao recurso.

1.1.3 - Compatibilidade da garantia e do débito.

Por fim, pretendeu o Banco do Brasil a manutencéo
das garantias hipotecdrias.

Razdo, do mesmo modo, ndo lhe assiste.

Reconhecida a alteracdo do valor da divida, com
reducéo significativa do valor, ndo hé divida de que deve
haver reducéo das garantias hipotecdrias.

Deve ser mantida a hipoteca de bem suficiente para
garantir o valor atual da divida; todos os demais bens que
garantiam a execucdo devem ser liberados, sendo correta
a sentenca quando determina o cancelamento da aver-
bacdo junto & matricula dos iméveis.

Veja que, levando em consideracdo o valor reco-
nhecido pelo Banco do Brasil (R$ 66.120,21), acrescido
de correc@o monetdria e juros, os autores apresentaram
como ainda devido o valor de R$ 569.468,52.

O Banco do Brasil ndo contestou o valor, de modo
que este montante deve ser reconhecido como devido até
a data da elaboracdo do célculo; como o imével ofere-
cido para ser mantido em garantia foi avaliado em valor
muito superior & divida apontada (f. 65/74), agiu com
acerto o MM. Juiz a quo na ratificagdo da antecipacéo de
tutela, mantendo o cancelamento das averbacdes.

Portanto, também quanto a esta discussdo, deve ser
mantida a sentenca conforme proferida.

1.2 - Apelo adesivo.

Os autores, ora apelantes adesivos, pretendem a
reforma da sentenca para que a verba honordria seja
majorada, visto que entendem que a quantia fixada é
infima.



O MM. Juiz a quo julgou parcialmente procedente
a pretenséo deduzida na inicial, tendo condenado o réu
ao pagamento integral das custas, despesas processuais
e honordrios advocaticios, tendo sido esta verba fixada
em R$ 1.000,00.

Como néo houve condenacéo, o critério a ser
observado é o disposto no § 4° do art. 20 do CPC, o que
foi corretamente aplicado pelo MM. Juiz a quo.

Porém, o valor fixado, no importe de R$ 1.000,00,
levando em consideragéo o grau de zelo do profissional,
o lugar da prestacao do servico, a natureza e importncia
da causa, o trabalho realizado e o tempo exigido, real-
mente é médico.

A meu sentir, o valor deve ser majorado, sendo a
quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) apropriada para
remunerar com dignidade os patronos da parte autora
pelo trabalho desenvolvido.

Portanto, tenho que ao apelo adesivo deve ser dado
provimento a fim de elevar e fixar a verba honoréria em
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

2 - Dispositivo.

Com essas consideragbes, nego provimento ao
apelo principal e dou provimento ao apelo adesivo
para majorar e fixar a verba honordaria em beneficio dos
patronos da parte autora em R$ 5.000,00 (cinco mil
reais).

Custas recursais de ambos os recursos, pelo réu.

E como voto.

DES. LUIZ ARTUR HILARIO - De acordo com
o Relator.

DES. AMORIM SIQUEIRA - De acordo com o Relator.

Simula - NEGARAM PROVIMENTO AO APELO
PRINCIPAL E DERAM PROVIMENTO AO APELO ADESIVO.
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